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 Lei n.º 16/2017
de 3 de maio

Alarga a obrigatoriedade de registo dos acionistas dos bancos 
à identificação dos beneficiários efetivos das entidades que 
participem no seu capital, procedendo à quadragésima  segunda 
alteração ao Regime Geral das Instituições de Crédito e Socie-
dades Financeiras.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei altera o Regime Geral das Instituições de 
Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro, no sentido de alargar 
a obrigatoriedade de registo dos acionistas dos bancos à 
identificação dos beneficiários efetivos das entidades que 
participem no seu capital.

Artigo 2.º
Alteração ao Regime Geral das Instituições

de Crédito e Sociedades Financeiras

O artigo 66.º do Regime Geral das Instituições de Cré-
dito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 298/92, de 31 de dezembro, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 246/95, de 14 de setembro, 232/96, de 5 de 
dezembro, 222/99, de 22 de junho, 250/2000, de 13 de 
outubro, 285/2001, de 3 de novembro, 201/2002, de 26 de 
setembro, 319/2002, de 28 de dezembro, 252/2003, de 
17 de outubro, 145/2006, de 31 de julho, 104/2007, de 
3 de abril, 357 -A/2007, de 31 de outubro, 1/2008, de 
3 de janeiro, 126/2008, de 21 de julho, e 211 -A/2008, 
de 3 de novembro, pela Lei n.º 28/2009, de 19 de ju-
nho, pelo Decreto -Lei n.º 162/2009, de 20 de julho, pela 
Lei n.º 94/2009, de 1 de setembro, pelos Decretos -Leis 
n.os 317/2009, de 30 de outubro, 52/2010, de 26 de maio, 
e 71/2010, de 18 de junho, pela Lei n.º 36/2010, de 2 de 
setembro, pelo Decreto -Lei n.º 140 -A/2010, de 30 de 
dezembro, pela Lei n.º 46/2011, de 24 de junho, pelos 
Decretos -Leis n.os 88/2011, de 20 de julho, 119/2011, de 26 
de dezembro, 31 -A/2012, de 10 de fevereiro, e 242/2012, 
de 7 de novembro, pela Lei n.º 64/2012, de 20 de dezem-
bro, pelos Decretos -Leis n.os 18/2013, de 6 de fevereiro, 
63 -A/2013, de 10 de maio, 114 -A/2014, de 1 de agosto, 
114 -B/2014, de 4 de agosto, e 157/2014, de 24 de outubro, 
pelas Leis n.os 16/2015, de 24 de fevereiro, 23 -A/2015, de 
26 de março, 89/2015, de 29 de maio, e 66/2015, de 6 de 
julho, pelo Decreto -Lei n.º 140/2015, de 31 de julho, pela 
Lei n.º 118/2015, de 31 de agosto, e pelos Decretos -Leis 
n.os 190/2015, de 10 de setembro, e 20/2016, de 20 de abril, 
passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 66.º
[...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

g) Identificação de acionistas detentores de partici-
pações qualificadas, bem como dos seus beneficiários 
efetivos;

h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
k) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
o) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 3.º

Norma transitória

As instituições de crédito devem, no prazo de 90 dias, 
proceder ao registo dos beneficiários efetivos relativos a 
participações qualificadas já registadas.

Artigo 4.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 10 de março de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
Promulgada em 6 de abril de 2017.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendada em 20 de abril de 2017.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 FINANÇAS E TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 150/2017
de 3 de maio

No âmbito da estratégia plurianual de combate à pre-
cariedade, prevista no artigo 19.º da Lei n.º 7 -A/2016, de 
30 de março, procedeu -se, numa primeira fase, ao levan-
tamento de todos os instrumentos de contratação utiliza-
dos na Administração Pública e no setor empresarial do 
Estado.

Essa estratégia, mais tarde explicitada pelo artigo 25.º 
da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, foi orientada para 
um programa de regularização extraordinária dos vín-
culos precários que abranja as situações do pessoal da 
Administração Pública e do setor empresarial do Estado 
que desempenhe funções correspondentes a necessidades 
permanentes, com sujeição ao poder hierárquico, de dis-
ciplina ou direção, e horário completo, sem o adequado 
vínculo jurídico.

Posteriormente, a Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 32/2017, de 28 de fevereiro, estabeleceu, nomeada-
mente, regras a que deve obedecer a avaliação dos requisi-
tos de acesso ao programa de regularização extraordinária 
dos vínculos precários, a realizar por comissões criadas 
no âmbito de cada área governativa, com participação de 
representantes sindicais, e que pode ser desencadeada por 
solicitação dos trabalhadores.
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O procedimento regulado pela presente portaria corres-
ponde a esta nova fase, na qual se vai proceder à avaliação 
de situações de exercício de funções que correspondam a 
carreiras gerais ou especiais, existentes em algum momento 
do período de 1 de janeiro de 2017 até à data de entrada em 
vigor da presente portaria, com subordinação a poderes de 
autoridade e direção, que correspondam a necessidades per-
manentes dos órgãos ou serviços da administração direta e 
indireta do Estado ou das entidades do setor empresarial do 
Estado, e que não tenham o adequado vínculo jurídico. Este 
procedimento não abrange carreiras em relação às quais 
exista legislação reguladora da integração extraordinária 
de pessoal, para evitar duplicações, bem como situações de 
exercício de funções que, por força de legislação específica, 
só são tituladas por vínculos de duração limitada.

Pretende -se que sejam ponderadas as situações de exer-
cício de funções que correspondam a trabalho subordi-
nado que concorrem para a satisfação de necessidades 
permanentes e não sejam baseadas num vínculo jurídico 
adequado. Para que este complexo processo decorra com a 
necessária celeridade, as solicitações dos trabalhadores en-
volvidos podem ser feitas em formulário eletrónico através 
do portal do Governo, e os trabalhadores podem concordar 
em receber por via de correio eletrónico as notificações 
decorrentes dos seus pedidos de avaliação.

As conclusões das avaliações feitas pelas comissões de 
avaliação bipartidas, no âmbito das várias áreas governa-
tivas, uma vez homologadas pelos membros do Governo 
competentes, identificam as situações que irão ser objeto 
de regularização na fase imediatamente subsequente.

Nessa fase, no caso dos órgãos ou serviços da admi-
nistração direta e indireta do Estado, uma vez criados os 
lugares necessários nos mapas de pessoal, decorrerão os 
procedimentos concursais para recrutamento dos trabalha-
dores, com base em regime a definir em lei da Assembleia 
da República. No setor empresarial do Estado, a regula-
rização das situações decorre do regime estabelecido no 
Código do Trabalho. Com efeito, nas situações de exercício 
de funções que correspondam a necessidades permanentes, 
aferidas com base no critério de tais situações não permiti-
rem a celebração de contratos de trabalho a termo, e cujo 
vínculo seja contrato de trabalho, porque as partes assim o 
celebraram ou os indícios de laboralidade fazem presumir 
a sua existência, esse contrato de trabalho considera -se 
sem termo porque qualquer termo que as partes tenham 
estipulado é vedado no contrato de trabalho cuja execução 
corresponda à satisfação de necessidades permanentes.

Neste sentido, após a constituição das comissões de 
avaliação bipartidas e enquanto estas realizam os seus 
trabalhos de avaliação das situações individuais, o Governo 
apresentará à Assembleia da República a proposta de lei 
que se ocupará da fase final do programa de regulariza-
ção extraordinária dos vínculos precários, que deve estar 
concluído até final de 2018.

Assim, ao abrigo do artigo 25.º da Lei n.º 42/2016, de 
28 de dezembro, manda o Governo, pelo Ministro das 
Finanças e pelo Ministro do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social, o seguinte:

CAPÍTULO I

Parte geral
Artigo 1.º

Objeto e âmbito

1 — A presente portaria estabelece os procedimentos 
da avaliação de situações a submeter ao programa de 

regularização extraordinária dos vínculos precários na 
Administração Pública e no setor empresarial do Estado, 
previsto no artigo 19.º da Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março, 
no artigo 25.º da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, e 
na Resolução do Conselho de Ministros n.º 32/2017, de 
28 de fevereiro.

2 — O procedimento regulado pela presente portaria 
avalia situações de exercício de funções existentes em 
qualquer momento do período de 1 de janeiro de 2017 até 
à data da entrada em vigor daquela:

a) Na administração direta e indireta do Estado, com 
sujeição ao poder hierárquico, de disciplina ou direção 
e horário de trabalho, que correspondam a necessidades 
permanentes dos órgãos ou serviços e sem o adequado 
vínculo jurídico;

b) No setor empresarial do Estado, que correspondam a 
necessidades permanentes das entidades e sem o adequado 
vínculo jurídico.

3 — A presente portaria não abrange:
a) Carreiras em relação às quais exista legislação regu-

ladora da integração extraordinária de pessoal que exerça 
funções correspondentes a necessidades permanentes dos 
órgãos ou serviços;

b) Situações de exercício de funções que, por força 
de legislação específica, só são tituladas por vínculos de 
duração limitada.

4 — A presente portaria cria as Comissões de Avaliação 
Bipartida, abreviadamente designadas por CAB, e estabe-
lece a sua missão, composição, competências e o respetivo 
modo de funcionamento.

5 — A presente portaria cria ainda a Comissão Coor-
denadora e estabelece a sua composição e competências 
e o modo de funcionamento.

CAPÍTULO II

Missão, competências, organização e funcionamento 
das Comissões de Avaliação Bipartida

Artigo 2.º
Missão

As CAB têm como missão a avaliação das situações a 
que se refere o n.º 2 do artigo anterior.

Artigo 3.º
Competências das Comissões de Avaliação Bipartida

1 — São competências das CAB:
a) Admitir os requerimentos que lhe sejam dirigidos por 

qualquer interessado, bem como as comunicações feitas 
pelo dirigente máximo de cada órgão, serviço ou entidade, 
nos termos dos artigos 11.º e 12.º;

b) Emitir parecer sobre a correspondência das funções 
exercidas a uma necessidade permanente do órgão, serviço 
ou entidade onde em concreto as mesmas são desempe-
nhadas;

c) Emitir parecer sobre a adequação do vínculo jurídico 
às funções exercidas.

2 — Para efeito do disposto na alínea b) do número 
anterior, considera -se que não corresponde à satisfação 
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de necessidades permanentes o exercício de funções em 
situações em que é possível a celebração de contratos de 
trabalho em funções públicas a termo resolutivo, previs-
tas no artigo 57.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
ou de contratos de trabalho a termo resolutivo, de acordo 
com o artigo 140.º do Código do Trabalho.

3 — Os pareceres emitidos são devidamente fundamen-
tados, devendo identificar as razões de facto e de direito 
relevantes.

4 — A apreciação das situações de exercício efetivo de 
funções em órgão ou serviço da administração direta ou 
indireta do Estado, incluindo ao abrigo de contratos de 
prestação de serviço, obedece ao disposto na Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, designadamente nos 
artigos 10.º, 30.º, 32.º e 57.º

5 — Na apreciação das situações de exercício efetivo de 
funções em entidade do setor empresarial do Estado que 
correspondam a necessidades permanentes, caso quem as 
exerce não esteja vinculado à entidade em causa por con-
trato de trabalho a termo resolutivo, presume -se a inade-
quação do vínculo jurídico se, na relação entre o requerente 
que presta a atividade e a entidade que dela beneficia, se 
verificarem algumas das seguintes características:

a) A atividade é realizada em local pertencente ao seu 
beneficiário ou por ele determinado;

b) Os equipamentos e instrumentos de trabalho utiliza-
dos pertencem ao beneficiário da atividade;

c) O prestador da atividade observa horas de início e 
de termo da prestação, determinadas pelo beneficiário da 
mesma;

d) É paga, com determinada periodicidade, uma quantia 
certa ao prestador da atividade, como contrapartida da 
mesma;

e) Dependência económica do prestador da atividade.

Artigo 4.º
Constituição das Comissões de Avaliação Bipartida

1 — As CAB são criadas no âmbito de competências 
de cada ministro e são constituídas por:

a) Um representante do membro do Governo respon-
sável pela área das Finanças;

b) Um representante do membro do Governo respon-
sável pela área do Trabalho da Solidariedade e Segurança 
Social;

c) Um representante do membro do Governo responsá-
vel pela área setorial em causa;

d) Um representante do dirigente máximo do órgão ou 
serviço em que são exercidas as funções em avaliação;

e) Um representante sindical indicado pela Frente 
 Comum dos Sindicatos da Administração Pública;

f) Um representante sindical indicado pela Federação 
de Sindicatos da Administração Pública e de Entidades 
com Fins Públicos;

g) Um representante sindical indicado pela Frente Sin-
dical.

2 — Quando forem avaliadas funções exercidas em 
entidade do setor empresarial do Estado, a constituição 
das CAB tem as alterações seguintes:

a) Integra dois representantes sindicais, sendo um 
designado pela Confederação Geral dos Trabalhadores 

Portugueses -Intersindical Nacional e o outro pela União 
Geral de Trabalhadores;

b) Não integra um representante do dirigente máximo 
da entidade em causa, sendo este, no entanto, convocado 
para estar presente ou se fazer representar nas reuniões, 
sem direito de voto.

3 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, 
pode, porém, uma CAB abranger o âmbito de competên-
cias de mais de um ministro, caso em que será designado 
um representante de cada ministro, o qual participa nas 
reuniões em que estejam em causa situações respeitantes 
à correspondente área de governação.

4 — No ato de designação de cada um dos representan-
tes referidos no número anterior são igualmente designados 
membros suplentes.

5 — Em caso de necessidade, os membros efetivos 
e suplentes podem ser substituídos por outros mediante 
 comunicação ao presidente da CAB.

Artigo 5.º
Reuniões

1 — A CAB reúne por convocatória do presidente, com 
a antecedência mínima de 5 dias seguidos, ou de acordo 
com o calendário aprovado com a mesma antecedência.

2 — A comunicação a cada um dos membros da CAB 
do dia e hora das reuniões é efetuada por meios eletrónicos.

3 — O presidente da CAB pode chamar a participar nas 
reuniões quadros superiores do Estado ou peritos externos, 
com especial competência na matéria em causa.

4 — Os membros das CAB não auferem qualquer remu-
neração especial.

Artigo 6.º
Quórum e deliberações

1 — A CAB só pode reunir e deliberar quando esteja 
presente a maioria dos seus membros.

2 — Cada membro da CAB tem direito a um voto, de-
vendo votar primeiramente os demais membros e, por 
fim, o presidente.

Artigo 7.º
Secretariado de apoio técnico

1 — Cada CAB é assessorada por um secretariado de 
apoio técnico garantido pela Secretaria -Geral da respe-
tiva área governativa, a quem cabe instruir os processos a 
apreciar e deliberar em reunião.

2 — O apoio logístico ao funcionamento da CAB, in-
cluindo as instalações para a realização das respetivas 
reuniões, é assegurado pela Secretaria -Geral da respetiva 
área governativa.

3 — O secretariado de apoio técnico de cada área go-
vernativa pode, para instrução dos respetivos processos, 
solicitar informação aos órgãos, serviços ou entidades 
que considere adequado, incluindo a Direção -Geral da 
Administração e do Emprego Público e a Autoridade para 
as Condições de Trabalho.

Artigo 8.º
Dever de sigilo

Os membros da CAB, o pessoal da Secretaria -Geral 
responsável pelo apoio técnico, bem como as pessoas 
que, a qualquer título, tiverem tomado contacto com o 
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processo ou conhecimento de elementos que o integram 
estão obrigados a sigilo sobre todos os dados recolhidos 
sobre situação laboral dos requerentes, bem como infor-
mações de natureza pessoal que obtenham no decurso do 
procedimento.

Artigo 9.º
Comissão Coordenadora

1 — É constituída uma Comissão Coordenadora, que 
integra os membros presidentes das CAB, um representante 
do membro do Governo responsável pela área das Finan-
ças, um representante do membro do Governo responsável 
pela área do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social e 
um representante de cada uma das estruturas sindicais refe-
ridas nos n.os 1 e 2 do artigo 4.º, que aprecia na generalidade 
as questões que sejam comuns a duas ou mais Comissões, 
podendo adotar diretivas sobre as mesmas.

2 — É aplicável à Comissão Coordenadora e aos seus 
membros o disposto nos artigos 5.º, 6.º e 8.º, com as ne-
cessárias adaptações.

3 — O apoio logístico ao funcionamento da Comissão 
Coordenadora é assegurado pela Secretaria -Geral do Mi-
nistério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social.

CAPÍTULO III

Procedimento de avaliação

Artigo 10.º
Requerimento

1 — O interessado pode requerer a avaliação da sua 
situação, conforme modelo constante de anexo, junto da 
Comissão de Avaliação Bipartida do ministério da respetiva 
área governativa, entre 11 de maio e 30 de junho de 2017.

2 — O modelo do requerimento é disponibilizado no 
portal do Governo, podendo ser entregue em papel ou 
através de preenchimento de formulário eletrónico.

3 — O formulário do requerimento prevê a possibili-
dade de o requerente autorizar a CAB a aceder aos dados 
pessoais e demais dados relativos à sua situação laboral 
existentes no órgão, serviço ou entidade onde se encontra 
a desempenhar funções, ficando o mesmo, nesse caso, 
dispensado de posterior pedido de entrega de documentos, 
bem como concordar em receber por via de correio eletró-
nico as notificações decorrentes do pedido de avaliação, 
nos termos do regime jurídico dos documentos eletrónicos 
e da assinatura digital.

Artigo 11.º
Comunicação de outras situações

Nos 30 dias posteriores ao termo do prazo a que se refere 
o n.º 1 do artigo anterior, os dirigentes máximos dos órgãos, 
serviços ou entidades submetem, para efeitos da alínea b) 
do n.º 1 do artigo 3.º, à apreciação das respetivas CAB, a 
identificação de situações que não tenham sido objeto de 
requerimento e que correspondam ao previsto nos n.os 2 
e 3 do artigo 1.º

Artigo 12.º
Contratos emprego -inserção

No prazo de 30 dias após a entrada em vigor da presente 
portaria, os dirigentes máximos dos órgãos, serviços ou 

entidades submetem, para efeitos da alínea b) do n.º 1 do 
artigo 3.º, à apreciação da respetiva CAB, a identificação 
de todas as funções que estejam a ser desempenhadas por 
desempregados vinculados por contrato emprego -inserção 
ou contrato emprego -inserção+, bem como a respetiva 
duração, incluindo as interrupções não superiores a 60 dias 
decorrentes da sucessão de contratos para o desempenho 
das mesmas funções.

Artigo 13.º
Participação de estruturas de representação

coletiva dos trabalhadores

1 — As associações sindicais e as comissões de traba-
lhadores representativas dos trabalhadores em causa podem 
comunicar aos dirigentes máximos dos órgãos, serviços ou 
entidades as situações de exercício de funções que corres-
pondam a necessidades permanentes e sem o adequado 
vínculo laboral de que tenham conhecimento, até ao termo 
do período previsto no n.º 1 do artigo 10.º

2 — A comunicação referida no número anterior deve 
conter os dados relativos aos trabalhadores em causa, re-
feridos no anexo da presente portaria ou, pelo menos, o 
nome, órgão ou serviço ou entidade do setor empresarial 
do Estado, Ministério, funções desempenhadas, local de 
trabalho, horário e vínculo com base no qual exerce as 
funções.

3 — Os dirigentes máximos incluem as situações a que 
se refere o número anterior na comunicação às respetivas 
CAB prevista no artigo 11.º, com informação devidamente 
fundamentada sobre se as mesmas correspondem a neces-
sidades permanentes.

4 — Os dirigentes máximos informam as associações 
sindicais e as comissões de trabalhadores de que deram 
conhecimento das situações de exercício de funções por 
estas comunicadas às respetivas CAB.

Artigo 14.º
Processo de avaliação

1 — Nos dois dias úteis posteriores à receção do reque-
rimento, o presidente da CAB solicita ao dirigente máximo 
do órgão, serviço ou entidade onde são exercidas as funções 
identificadas no requerimento, informação devidamente 
fundamentada sobre se as mesmas correspondem a uma 
necessidade permanente, a qual deve ser comunicada à 
CAB no prazo de 10 dias úteis.

2 — Após a informação do dirigente máximo referida no 
número anterior, a CAB emite parecer sobre se as funções 
exercidas correspondem a uma necessidade permanente do 
órgão, serviço ou entidade em causa.

3 — Caso o parecer considere que as funções exercidas 
correspondem a uma necessidade permanente, a CAB 
procede à avaliação da adequação jurídica do vínculo, de 
acordo nomeadamente com os critérios referidos nos n.os 4 
e 5 do artigo 3.º

Artigo 15.º
Homologação

Os pareceres da CAB são submetidos a homologação 
dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das 
Finanças, do Trabalho da Solidariedade e Segurança Social 
e da respetiva área governativa.
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CAPÍTULO IV

Disposições gerais e transitórias

Artigo 16.º
Nomeação de representantes

1 — Os membros de cada uma das CAB a que se refe-
rem as alíneas a) a c) e e) a g) do n.º 1 e a alínea a) do n.º 2 
do artigo 4.º, bem como os membros da Comissão Coor-
denadora, são nomeados até ao dia 11 de maio de 2017.

2 — Os membros referidos na alínea d) do n.º 1 do 
artigo 4.º são nomeados pelos dirigentes máximos dos ór-
gãos ou serviços em causa, conjuntamente com a primeira 
informação que prestem ao abrigo do n.º 1 do artigo 14.º, 
ou dos artigos 11.º ou 12.º

3 — O disposto no número anterior é aplicável à nomeação 
a que se refere a alínea b) do n.º 2 do artigo 4.º

Artigo 17.º
Administração Local

A presente portaria não é aplicável à administração local, 
cujo regime será objeto de diploma próprio na sequência do 
disposto no n.º 6 da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 32/2017, de 28 de fevereiro.

Artigo 18.º
Regime subsidiário

Em tudo o que não estiver expressamente regulado pela 
presente portaria aplica -se subsidiariamente o regime do 
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro.

Artigo 19.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Em 28 de abril de 2017.
O Ministro das Finanças, Mário José Gomes de Freitas 

Centeno. — O Ministro do Trabalho, Solidariedade e Se-
gurança Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

ANEXO

Requerimento

À Comissão de Avaliação Bipartida do PREVPAP

Nome (…), NIF (…), titular do cartão do cidadão n.º (…) 
ou do bilhete de identidade n.º (…), residente em (…), 
atualmente a exercer funções no órgão/serviço (…) ou na 
entidade do setor empresarial do Estado (…) do Ministé-
rio (…), vem requerer a avaliação de que as funções que 
exerce correspondem a necessidades permanentes e do 
vínculo jurídico ao abrigo do qual exerce essas funções.

Órgão ou serviço
Entidade do setor empresarial do Estado
Ministério
Funções desempenhadas
Data de início de funções
Local de trabalho
Horário completo: sim (…)/não (…)

Vínculo com base no qual exerce as funções
Telefone n.º
Endereço de correio eletrónico

□ Autorizo a Comissão de Avaliação Bipartida a aceder 
aos dados pessoais e demais dados relativos há minha si-
tuação laboral existentes no órgão ou serviço ou entidade 
do setor empresarial do Estado onde desempenho funções.
□ Concordo em receber por via de correio eletrónico as 

notificações decorrentes do presente pedido de avaliação, 
nos termos do regime jurídico dos documentos eletróni-
cos e da assinatura digital, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 290 -D/99, de 2 de agosto, alterado e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 88/2009, de 9 de abril.

(Localidade e data), 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 151/2017
de 3 de maio

Portaria de extensão do contrato coletivo e suas alterações entre 
a Associação de Operadores Portuários dos Portos do Douro 
e Leixões e outra e o Sindicato dos Estivadores, Conferentes 
e Tráfego dos Portos do Douro e Leixões.
O contrato coletivo e suas alterações entre a Associação 

de Operadores Portuários dos Portos do Douro e Leixões e 
outra e o Sindicato dos Estivadores, Conferentes e Tráfego 
dos Portos do Douro e Leixões, publicados, respetiva-
mente, no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE) n.º 20 de 
29 de maio de 2012, e n.º 34 de 15 de setembro de 2014, 
abrange as relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante e a empresa de 
trabalho portuário outorgante, que exercem a atividade de 
movimentação de cargas nos Portos do Douro e Leixões e 
trabalhadores ao seu serviço representados pela associação 
sindical outorgante.

As partes signatárias requereram a extensão da con-
venção na mesma área geográfica e setor de atividade de 
aplicação a todos os empregadores não representados pela 
parte empregadora subscritora e trabalhadores ao seu ser-
viço não filiados na associação sindical outorgante, obser-
vando o disposto nas alíneas a) e b) do n.º 1 da Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 90/2012, publicada no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 211, de 31 de outubro, alterada 
pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 43/2014, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 
de junho de 2014, doravante designada por RCM.

De acordo com o apuramento do Relatório Único/Qua-
dros de Pessoal de 2014, a parte empregadora subscritora 
da convenção cumpre o requisito previsto na subalínea ii) 
da alínea c) do n.º 1 da RCM, porquanto o número dos 
respetivos associados, diretamente ou através da estrutura 
representada, é constituído em mais de 30 % por micros, 
pequenas e médias empresas.

Considerando que a convenção regula matéria salarial 
importa ter em conta os seus efeitos no emprego e na 
competitividade das empresas do setor. No entanto, não 
foi possível efetuar o estudo de avaliação do impacto da 
extensão da tabela salarial por não existirem elementos 
disponíveis no apuramento do Relatório Único/Quadros 
de Pessoal de 2014.


